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Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Administrativen sad Veliko Tarnovo (Bulgária) em 
4 de janeiro de 2021 — MC/Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» 
Veliko Tarnovo pri Tsentralno upravlenie na Natsionalnata agentsia za prihodite

(Processo C-1/21)

(2021/C 88/24)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Administrativen sad Veliko Tarnovo

Partes no processo principal

Recorrente: MC

Recorrido: Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» Veliko Tarnovo pri 
Tsentralno upravlenie na Natsionalnata agentsia za prihodite

Questões prejudiciais

1.

Deve o artigo 9.o da Convenção estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da União 
Europeia, relativa à proteção dos interesses financeiros das Comunidades, lido em conjugação 
com o artigo 273.o da Diretiva 2006/112/CE (1) do Conselho, de 28 de novembro de 2006, 
relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, ser interpretado no sentido de 
que não se opõe a um instrumento jurídico nacional como o previsto no artigo 19.o, n.o 2, do 
Código do Processo Tributário e da Segurança Social (Danachno-osiguritelen protsesualen 
kodeks, a seguir «DOPK») cuja aplicação tem por efeito desencadear a subsequente 
responsabilidade solidária de uma pessoa singular que não é sujeito passivo, mas cujo 
comportamento de má-fé implicou o não pagamento do IVA pela pessoa coletiva devedora do 
imposto?

2.

A interpretação destas disposições e a aplicação do princípio da proporcionalidade também não 
se opõem ao instrumento jurídico nacional regulado no artigo 19.o, n.o 2, do DOPK, no que 
respeita aos juros sobre o IVA não pago em tempo útil pelo sujeito passivo?



3.

É contrário ao princípio da proporcionalidade o instrumento jurídico nacional regulado no artigo 
19.o, n.o 2, do DOPK, num caso em que o pagamento tardio do IVA que deu lugar ao vencimento 
de juros sobre a dívida de IVA não resulta do comportamento da pessoa singular que não é 
sujeito passivo, mas do comportamento de outra pessoa ou de circunstâncias objetivas?

(1)  JO 2006, L 347, p. 1.


